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Resumo 

Objetivo: Analisar a associação entre a capacitação dos profissionais e presença de representantes da indústria/empresas 

de substitutos do leite materno com a ocorrência de infrações no comércio em Belém/Pa. Método: Estudo transversal 

que compõe um inquérito epidemiológico multicêntrico, que objetivou avaliar o cumprimento da NBCAL em capitais de 

todas as regiões do país. A população foi composta por gerentes ou responsáveis pelos estabelecimentos comerciais 

encontrados nos ambientes no momento da visita. A análise dos dados foi realizada por meio frequências absolutas e 

relativas e regressão logística. Resultados: Estabelecimentos que integram rede (RP= 4.56; IC95%= 1.94-10.73), 

classificadas como grandes/hiper (RP= 1.53; IC95= 1.07-2.17), que recebem visitas de representantes da 

indústria/empresas de substitutos de LM e Produtos de puericultura (RP= 2.86; IC9%= 1.43- 5.72), onde os gerentes ou 

responsáveis eram do sexo masculino (IC95%= 1.06- 5.06) e onde a disposição dos produtos nas gôndolas era definida 

pela matriz (IC95%= 1.64 - 6.34), apresentaram associação estatisticamente significante com infrações. Conclusões: A 

maioria dos profissionais não tem capacitação sobre a NBCAL e Aleitamento Materno e Alimentação Infantil; a presença 

de representantes da indústria de produtos abrangidos pela NBCAL foi relacionada a ocorrência de infrações nos 

estabelecimentos. 

Palavras-chave: Aleitamento materno; Comércio; Norma; Profissionais; Conhecimento; Indústria. 

 

Abstract 

Objective: To analyze the association between the training of professionals and the presence of representatives of the 

industry/companies of breastmilk substitutes with the occurrence of infractions in commerce in Belém/Pa. Method: 

Cross-sectional study that makes up a multi-center epidemiological survey, which aimed to assess compliance with 

NBCAL in all regions of the country. The population consisted of managers or persons responsible for commercial 

establishments found in the environments at the time of the visit. Data analysis was performed using absolute and 

relative frequencies and logistic regression. Results: Establishments that are part of the network (RP = 4.56; 95% CI = 

1.94-10.73), classified as large / hyper (RP = 1.53; IC95 = 1.07-2.17), which receive visits from industry representatives 

/ companies of LM substitutes and Childcare products (PR = 2.86; CI9% = 1.43- 5.72), where managers or guardians 

were male (CI95% = 1.06- 5.06) and where the disposition of products on the shelves was defined by the matrix (CI95% 

= 1.64 - 6.34), showed a statistically significant association with infractions. Conclusions: Most professionals do not 

have training on NBCAL and breastfeeding and infant feeding; the presence of representatives of the product industry 

covered by NBCAL was related to the occurrence of infractions in the establishments. 

Keywords: Breastfeeding; Business; Standard; Professionals; Knowledge; Industry. 

 

Resumen 

Objetivo: Analizar la asociación entre la formación de profesionales y la presencia de representantes de la 
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industria/empresas de sucedáneos de la leche materna con la ocurrencia de infracciones en el comercio en Belém/Pa. 

Método: Estudio transversal que comprende una encuesta epidemiológica multicéntrica, que tuvo como objetivo evaluar 

el cumplimiento de la NBCAL en las capitales de todas las regiones del país. La población estuvo conformada por 

gerentes o responsables de establecimientos comerciales encontrados en los ambientes en el momento de la visita. El 

análisis de los datos se realizó mediante frecuencias absolutas y relativas y regresión logística. Resultados: 

Establecimientos que integran la red (RP = 4.56; IC95% = 1.94-10.73), clasificados como grandes / hiper (RP = 1.53; 

IC95 = 1.07-2.17), que reciben visitas de representantes de la industria / empresas de LM y sustitutos Childcare 

productos (RP = 2,86; IC9% = 1,43- 5,72), donde los gerentes o tutores eran hombres (IC del 95% = 1,06- 5,06) y donde 

la disposición de los productos en los estantes estaba definida por la matriz (IC del 95% = 1,64 - 6.34), mostró una 

asociación estadísticamente significativa con las infracciones. Conclusiones: La mayoría de los profesionales no tiene 

formación en NBCAL y Lactancia Materna y Lactante; La presencia de representantes de la industria de productos 

amparados por NBCAL estuvo relacionada con la ocurrencia de infracciones en los establecimientos. 

Palabras clave: Lactancia materna; Negocio; Estándar; Profesionales; Conocimiento; Industria. 

 

1. Introdução 

Atualmente a Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, 

Mamadeiras, Chupetas e Protetores De Mamilos (NBCAL) proíbe qualquer forma de promoção comercial de alimentos para 

crianças, substitutos do leite materno (LM) e produtos de puericultura com o intuito de proteger a prática do aleitamento materno 

(AM) e assegurar a segurança alimentar e nutricional (SAN) de lactentes e crianças de primeira infância (Brasil, 2006). 

Em resposta às movimentações globais em torno da questão do AM, a NBCAL foi criada pela Lei nº 11.265, de 3 de 

janeiro de 2006 e se trata de um conjunto de regras e diretrizes destinadas a direcionar promoções comerciais e rotulagem dos 

produtos por ela abrangidos, a fim de garantir que tais produtos não influenciem negativamente a prática do AM, contribuindo 

assim para a SAN (Brasil, 2006; Brasil, 2015; Brasil, 2018). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) a alimentação infantil deve ser composta exclusivamente por LM 

durante o primeiro semestre de vida e em livre demanda, a partir dessa idade, até os dois anos ou mais, complementado com 

outros líquidos e alimentos adequados. Mas, apesar dos esforços, apenas 35% das crianças de 0 a 6 meses de idade são 

exclusivamente amamentadas no mundo (World Health Organization, 1998; World Health Organization 2009; World Health 

Organization, 2011). 

Resultados preliminares do Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI) realizado em 2019 em todas 

as regiões do Brasil mostraram que a prevalência do aleitamento materno exclusivo entre as crianças menores de seis meses de 

idade foi de 45,7% no Brasil, sendo mais frequente na região Sul (53,1%) e menos frequente na região Nordeste (38,0%). A 

região Norte apresentou prevalência de 40,7% (UFRJ, 2020). 

A prevalência de aleitamento materno continuado entre crianças de 12 a 15 meses foi de 53,1% no Brasil. A região 

Nordeste apresentou maior frequência (61,1%) e a região Sul apresentou menor frequência (35%), enquanto que a região Norte 

apresentou 51,8% (UFRJ, 2020). 

Com relação a Prevalência de aleitamento materno entre crianças menores de 24 meses, no Brasil foi identificada 60,9%, 

sendo mais prevalente na região Norte (65,5%) e menos prevalente na região Sul (56,2%) (UFRJ, 2020). 

Além dos profissionais de saúde, os profissionais do comércio, que tem contato com a mãe e a família são extremamente 

importantes para o cumprimento da legislação que regulamenta a comercialização de alimentos infantis e produtos de 

puericultura, haja vista sua responsabilidade com relação à fiscalização, disseminação e efetivação da norma, fatores 

imprescindíveis para a promoção, proteção e apoio ao AM (Colameo, 2009; Brasil, 2014; Almeida, Luz & Ued. 2015). 

Por isso, o MS, com o intuito de aparelhar os profissionais que trabalham com a NBCAL e de disseminá-la, aplicou por 

todo o território nacional durante os anos de 2002 e 2003, 24 cursos sobre a reformulação pela qual a norma passou após revisão 

em 2001 a fim de qualificar esses agentes para o devido monitoramento, atingindo cerca de 450 profissionais distribuídos por 

todo o país (Monteiro, 2006). 
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São escassos os estudos sobre o cumprimento da NBCAL no comércio brasileiro, bem como sobre o conhecimento dos 

profissionais sobre a norma. Em Fortaleza/CE no ano de 2011 um estudo avaliou o nível de conhecimento dos farmacêuticos 

que atuam em farmácias sobre o manejo do aleitamento materno e sobre a NBCAL e em 2012, no Núcleo Perinatal da 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), profissionais de diversas categorias foram avaliados com relação ao 

conhecimento sobre a finalidade da norma, produtos abrangidos, estratégias mercadológicas, entre outros (Silva et al., 2012; 

Dias et al., 2013). 

Monitoramentos realizados por instituições públicas são raros, tendo sido registrado somente um estudo nacional 

desenvolvido pela ANVISA em parceria com instituições de ensino e órgãos de vigilância sanitária estaduais em 2006. Tal fato 

dificulta a elaboração de dados oficiais para subsidiar ações de controle e combate às infrações, além de não expôr a real dimensão 

do problema (Silva et al., 2020). 

Assim, o objetivo deste estudo é analisar fatores associados à ocorrência de infrações da NBCAL em estabelecimentos 

comerciais em Belém/PA. 

 

2. Métodos 

Considerando as definições de Pereira (1995) e Pereira, et al (2008), trata-se de um estudo transversal, epidemiológico, 

quantitativo que compõe a pesquisa intitulada: “Estudo multicêntrico de avaliação do cumprimento da Norma Brasileira de 

Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (Multi-NBCAL)”. 

Coordenado pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) e aprovado pelo Comitê de Ética e pesquisa sob o parecer de n° 2.912.729 

foi desenvolvido por meio de inquérito em estabelecimentos comerciais e hospitais com maternidade em 6 cidades do Brasil: de 

Rio de Janeiro (RJ), São Paulo (SP), Brasília (DF), João Pessoa (PB), Ouro Preto (MG), Florianópolis (SC) e Belém (PA) e que 

objetivou avaliar o cumprimento da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira 

Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL - Lei 11.265/06) nas diferentes regiões do Brasil, possibilitando comparar a 

realidade de cidades  com IDH’s diversos. 

Para este trabalho foram considerados os dados obtidos pela Etapa 1 da pesquisa realizada em Belém/Pa, que se tratou 

da Avaliação o cumprimento da NBCAL em estabelecimentos comerciais e o conhecimento dos gerentes e responsáveis por tais 

estabelecimentos sobre a norma. 

O processo de amostragem se deu considerando uma margem de erro de 3%, intervalo de confiança de 95%, prevalência 

de infrações à NBCAL de 50%, estabelecendo-se uma proposta de tamanho amostral mínimo de 200    estabelecimentos 

comerciais por centro colaborador (n=200). 

Após a definição do tamanho amostral procedeu-se a identificação e localização dos estabelecimentos comerciais do 

tipo supermercados e farmácias/drogarias. 

Esta etapa foi realizada em agosto de 2018 por meio de levantamento em sites de busca e aplicativos de localização 

utilizando as palavras: "farmácia", “drogaria”, “supermercado” e “meio a meio”; foi solicitado à Vigilância Sanitária do 

município (VISA) a listagem dos supermercados e farmácias/drogarias que comercializam produtos abrangidos pela NBCAL 

em Belém; foi realizada confirmação de endereços e telefones dos locais identificados por meio de contato telefônico e busca in 

loco, resultando em lista única de estabelecimentos contendo identificação e endereços dos supermercados varejistas, atacarejos 

e farmácias/ drogarias. 

Com a utilização de um aplicativo de mapas, foi elaborado um trajeto de pesquisa e apresentado aos entrevistadores. 

Identificou-se, em Belém, um total de 200 estabelecimentos comerciais em 33 bairros distribuídos em 6 Distritos 

Administrativos da cidade, sendo farmácias/drogarias, supermercados varejistas e atacarejos, que são locais que comercializam 

seus produtos nas modalidades de varejo e atacado concomitantemente (Hsien et al, 2012). Todo o universo identificado foi 
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incluído na pesquisa. 

Em cada estabelecimento comercial deveria ser entrevistado um gerente ou responsável e identificadas as infrações à 

NBCAL conforme formulário padrão no qual estavam descritos e conceituados os produtos abrangidos, em que casos e produtos 

admite propagandas comerciais e as especificidades a serem obedecidas em casos de veiculação de propagandas quando 

permitidas. 

Após capacitação por meio da realização do curso “Capacitação na Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos 

para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras - NBCAL” foram selecionados dez alunos de 

pós-graduação que participaram do treinamento e demonstraram interesse em participar do estudo. Os alunos foram divididos 

em 5 duplas de pesquisadores e distribuídos aleatoriamente pelos 06 Distritos Administrativos incluídos para a realização. Cada 

dupla de pesquisadores ficou responsável por realizar a coleta de dados em 40 estabelecimentos comerciais. 

A abordagem dos pesquisadores nos ambientes de estudo foi realizada mediante apresentação de Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e a coleta de dados sobre as infrações foi realizada no período de 19 de novembro 

de 2018 a 22 de dezembro de 2018 por meio da aplicação de questionários estruturados de entrevista que continham 230 

perguntas e foram baseados nos formulários utilizados pela IBFAN (2008) e Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 

(IDEC, 2015) para monitoramento do cumprimento da NBCAL. Para isso foi utilizado o aplicativo de telefone móvel Magpi+®, 

que possibilita registrar inquéritos para o emprego e estabilização de banco de dados e viabiliza a realização de registro 

fotográfico. 

Os questionários foram divididos em blocos, sendo: Bloco I - Identificação do estabelecimento; Bloco II – Identificação 

dos produtos abrangidos pela norma comercializados no estabelecimento, que são: fórmulas infantis para lactentes e fórmulas 

infantis de seguimento para lactentes; fórmulas infantis de seguimento para crianças de primeira infância; leites fluidos, leites 

em pó, leites modificados e similares de origem vegetal; alimentos de transição e alimentos à base de cereais indicados para 

lactentes ou crianças de primeira infância, bem como outros alimentos ou bebidas à base de leite ou não, quando comercializados 

ou de outra forma apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes e crianças de primeira infância; fórmula de 

nutrientes apresentada ou indicada para recém-nascido de alto risco; mamadeiras, bicos, chupetas e protetores de mamilos, bem 

como a identificação das infrações a NBCAL identificadas; Bloco III – Identificação do profissional responsável pelo 

estabelecimento, considerando aspectos relacionados a dados sociodemográficos, relação com a indústria de produtos abrangidos 

pela NBCAL e conhecimento sobre a norma e sobre AM. 

Ao chegar nos estabelecimentos comerciais, a dupla de pesquisadores procedia a coleta de dados em duas etapas: 1) 

registro das infrações à NBCAL encontradas no estabelecimento comercial e 2) entrevista com o gerente ou responsável. No 

caso de ausência do gerente ou responsável no momento da coleta dos dados os pesquisadores deveriam retornar em outro 

momento para a realização da entrevista, fazendo até três tentativas. Em caso de recusa, essa deveria ser registrada e somente 

seria considerado os dados da etapa anterior. 

Foi considerada infração a prática de propaganda comercial de produtos abrangidos pela NBCAL (fórmula infantil; 

fórmula infantil para necessidades dietoterápicas; bicos, mamadeiras, chupetas, protetores de mamilos; leites; compostos lácteos 

e alimentos de transição), tais como: promoção no preço, exposição especial, material informativo, oferta de brindes ou amostras 

de produtos com proibição de propaganda comercial ou sem o emprego adequado da frase de advertência para produtos cuja 

propaganda é permitida desde que se obedeça as determinações descritas pela norma. Na primeira etapa, sem a necessidade de 

identificarem-se previamente, os pesquisadores registravam as informações de Nome Comercial, CNPJ e endereço completo do 

local, utilizando nota ou cupom fiscal que deveria também ser fotografado utilizando o aplicativo. A partir de então, deveriam 

circular pelo ambiente com o intuito de observar todas as gôndolas e registrar as possíveis infrações, bem como realizar o registro 

fotográfico e a coleta de encartes e/ou folders contendo infrações à norma caso fossem encontrados. 
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Na segunda etapa os pesquisadores dirigiam-se ao gerente ou responsável, esclareciam sobre a pesquisa e convidava-os 

a participar apresentando-os (as) o TCLE e o parecer do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) autorizando a realização do estudo. 

Estando de acordo e após assinatura do TCLE os profissionais eram entrevistados. Iniciava-se assim, as questões disponíveis no 

Bloco III que coletavam informações de conhecimento sobre NBCAL. 

Ao final de cada entrevista os entrevistadores realizavam upload das as informações que eram transmitidas via aplicativo 

Magpi+® para alimentar o banco de dados nacional. 

Foram incluídos nesta pesquisa as farmácias/drogarias, supermercados varejistas, atacarejos que comercializavam pelo 

menos um dos produtos abrangidos pela NBCAL e os profissionais responsáveis pelos estabelecimentos que comercializavam 

ao menos um produto abrangido pela NBCAL e que se encontravam no local no momento da coleta de dados e que aceitaram 

responder ao questionário mediante apresentação do termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Foram excluídos os estabelecimentos comerciais que não se caracterizavam como farmácias/drogarias e supermercados 

varejistas e atacarejos. 

Para avaliar o conhecimento e a influência dos profissionais que atuavam em estabelecimentos comerciais que 

comercializavam produtos abrangidos pela NBCAL para o cumprimento da norma em Belém/PA foram descritas e analisadas 

as seguintes variáveis e categorias: Caracterização de Infrações (propagandas comerciais proibidas; inadequação da frase de 

advertência); Formação/escolaridade do profissional entrevistado (1. Ensino Fundamental Completo; 2. Ensino Médio Completo; 

3. Ensino Superior Completo; 4. Pós-Graduação Completa/ 1. Administração; 2. Farmácia; 3. Direito; 4. Assistente Social; 

Ciências Contábeis; Gestão de Recursos Humanos; Padagogia); Capacitação dos profissionais do comércio sobre a NBCAL e 

Aleitamento Materno e Alimentação Infantil (0. Não receberam treinamento; 1. Receberam Treinamento); Presença e atuação 

de representantes de substitutos do LM nos estabelecimentos (0. Não receberam visitas de empresas/fabricantes; 1. Receberam   

visitas de empresas/fabricantes). 

Para a análise dos dados utilizou-se o software Stata, no qual foram geradas frequências absolutas e relativas para 

conhecer o perfil socioeconômico dos profissionais, o conhecimento dos mesmos sobre a NBCAL, Aleitamento Materno e 

Alimentação Infantil, suas atribuições que podem exercer influências para o cumprimento da NBCAL, a atuação das indústrias 

de produtos abrangidos pela NBCAL, as características de tamanho dos estabelecimentos comerciais e quantidade de infrações 

identificadas, além de análises estatísticas de Regressão logística para identificar a possível relação entre a formação/escolaridade 

do profissional e a presença das indústrias de produtos abrangidos pela NBCAL com a ocorrência de infrações. 

O processo de modelagem baseou-se em duas etapas. Inicialmente, foram selecionadas as variáveis que apresentaram 

um p-valor < 0,20 na análise univariada, conforme critério sugerido por Hosmer e Lemeshow (Hosmer & Lemeshow, 2000). 

Posteriormente, realizou-se análise multivariada empregando a técnica de regressão logística, na qual foram discriminados os 

fatores associados à SM. As magnitudes das associações foram estimadas pelo cálculo da Razão de Prevalência (RP), adotando-

se o intervalo de confiança a 95% como medida de precisão. Mantiveram-se no modelo as variáveis que mostraram níveis de 

significância estatística menor do que 5% (Hosmer & Lemeshow, 2000). 

 

3. Resultados 

Dos 200 estabelecimentos comerciais pesquisados, 87% (n=174) faziam parte de uma rede; 63% (n=126) eram de 

pequeno ou médio porte. Em 72.50% (n=145) dos estabelecimentos foram identificadas infrações. A promoção de desconto nos 

preços dos produtos foi identificada em 56.50% (n=113), em 54% (n=108) forma encontrados produtos em exposição especial e 

a oferta de brindes na compra dos produtos era feita em 5% (n=10) dos estabelecimentos pesquisados (Tabela 1). 

A maioria (76.14%; n=150) recebiam visitas de representantes da indústria/empresas de substitutos de LM e Produtos 

de puericultura e 11.68% (n=23) dos responsáveis receberam em algum momento brindes, Prêmios e amostra grátis por parte de 
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representantes da indústria/empresas de substitutos de LM e Produtos de puericultura (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Estabelecimentos Comerciais segundo características de variáveis de tamanho, quantidade 

e tipo de infrações identificadas, Multi-NBCAL, Belém-Pará- Brasil, 2018 (n=200) 

 
N % 

Perfil dos estabelecimentos   

Parte de uma Rede   

Não 26 13 

Sim 174 87 

   

Pequeno 44 22 

Médio 82 41 

Grande 51 25.50 

Hiper 23 11.50 
   

Infrações   

Não 55 27.50 

Sim 145 72.50 
   

Tipos de infração   

Descontos no preço de produtos 113 56.50% 

Exposição especial de produtos 108 54% 

Material informativo sobre os produtos 0 0 
Oferta de brindes na compra dos produtos 10 5% 

Fonte: Autores (2020). 

 

Dos 197 gerentes ou responsáveis dos 200 estabelecimentos pesquisados (3 recusas de participação), a maioria era 

mulher (59,90%; n= 118) e com idade entre 31 a 50 anos (n=128; 64.97%). Quanto à escolaridade, 63.96% (n=126) apresentavam 

ensino superior e desses, 82.54 (n=104) possuíam formação em farmácia. Dentre os entrevistados, 54.31% (n=107) ocupavam 

cargo de gerente, 26.40% (n= 52) ocupavam cargo de farmacêutico e 19.29% (n=38) ocupavam os dois cargos (Tabela 2). 
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Tabela 2. Perfil dos Profissionais dos Estabelecimentos Comerciais segundo características de variáveis 

socioeconômicas e função no estabelecimento comercial, Belém-Pará- Brasil, 2018 (n=197*) 

 N % 

Sexo   

Feminino 118 59.90 

Masculino 79 40.10 
   

Faixa Etária   

Até 30 anos 48 24.37 

31 a 50 anos 128 64.97 

51 anos ou mais 21 10.66 

 197* 100 

Cor da pele   

Preta 21 10.66 

Parda 110 55.84 

Branca 64 32.49 

Amarela ou indígena 02 1.02 
   

Escolaridade   

Até Ens. Fund. Completo 02 1.02 

Até Ens. Médio Completo 69 35.03 
Até Ens. Superior Completo 101 51.27 

Pós-Graduação Completa 25 12.69 
   

Formação   

Administração 13 10.32 

Farmácia 104 82.54 

Direito 02 1.59 

Assistência Social 01 0.79 

Ciências Contábeis 02 1.59 

Gestão de Recursos Humanos 02 1.59 
Pedagogia 02 1.59 

 126**  

Cargo/Função   

Gerente 107 54.31% 

Farmacêutico 52 26.40% 
Ambos 38 19, 29% 

*Profissionais entrevistados excluindo as recusas. **Profissionais entrevistados que tem nível superior. Fonte: Autores 

(2020). 

 

Ao serem questionados se orientam as mães sobre Aleitamento Materno e Alimentação Infantil, observou-se que 

68.02% (n=134) que realizavam orientações. Além disso, 37.56% (n=74) não conheciam a NBCAL, 80.71% (n=159) disseram 

nunca ter feito treinamento sobre essa norma e 31,98% (n= 63) nunca fizeram treinamento sobre Aleitamento Materno e 

Alimentação Infantil (Tabela 3). 
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Tabela 3. Atribuições dos Responsáveis pelos Estabelecimentos e conhecimentos sobre a NBCAL e 

treinamento em Aleitamento Materno e Alimentação Infantil e NBCAL, Multi-NBCAL, Belém-Pará – 

Brasil, 2018 (n=197*). 

 N % 

Orienta as mães sobre Aleitamento Materno e 

Alimentação Infantil  

Não 63 31.98 

Sim 134 68.02 

   

Conhece a NBCAL   

Não 74 37,56 

Mais ou menos 49 24,87 

Sim 74 37,56 

   

Treinamento em Aleitamento Materno e Alimentação  

Infantil  

Não 114 57,87 

Sim 83 42,13 

   

Treinamento em NBCAL   

Não 159 80,71 

Sim 38 19,29 

   

*Profissionais entrevistados excluindo as recusas. Fonte: Autores (2020). 

 

Dentre os entrevistados, 10 (5.08%) farmacêuticos e 41 (20.81%) gerentes afirmaram que são responsáveis pela 

arrumação de produtos nas gondolas e prateleiras, 148 (75.13%) profissionais relataram que a arrumação era realizada pela 

matriz/central da empresa, 17 (8.63%) informaram que isso era feito pelos fabricantes/fornecedores de produtos e 5 (2.54%) 

afirmaram que essa função era atribuída ao setor da empresa responsável pelo layout, a outros funcionários, a empresas 

terceirizadas de marketing, aos  repositores ou seguindo a Resolução da Diretora Colegiada (RDC) específica (Tabela 4). 
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Tabela 4. Responsáveis por definir estratégias mercadológicas nos estabelecimentos comerciais, Multi-

NBCAL, Belém-Pará- Brasil, 2018 (n=197*). 

Variável N % 

Arrumação de Produtos nas gondolas   

Farmacêutico 10 5.08 

Gerente 41 20.81 

Matriz do Estabelecimento 148 75.13 

Fabricante/Fornecedor de Produtos 17 8.63 

Outros 5 2.54 

Definição de Preços dos Produtos   

Farmacêutico 02 1.02 

Gerente 24 12.18 

Matriz do Estabelecimento 168 85.28 

Fabricante/Fornecedor de Produtos 18 9.14 

Outros 5 2.54 

Recebe Representantes da indústria/empresas de 

substitutos de LM e Produtos de puericultura  

Não 47 23.86 

Sim 150 76.14 
 

  

Recebe de Representantes da indústria/empresas de 

substitutos de LM e Produtos de puericultura brindes, 

Prêmios amostra grátis  

Não 174 88.32 

Sim 23 11.68 

Fonte: Autores (2020). 

 

Em 145 (72.50%) estabelecimentos foram identificadas infrações e em 45 (27.50%) estabelecimentos não se 

encontraram infrações. As infrações identificadas foram: descontos no preço, exposição especial e oferta de brindes na compra 

dos produtos. 

Os resultados da análise bruta e ajustada para ocorrência de infrações e fatores associados se encontram apresentados 

nas tabelas 5 e 6. Em relação ao perfil dos entrevistados, verificou-se que estabelecimentos com profissionais na faixa etária 

maior que 30 anos (RP = 0.36; IC95%= 0.15-0.88) e aqueles com tempo de trabalho na rede menor que um ano (RP = 0.26; 

IC95%= 0 .11- 0.64) apresentaram menor ocorrência de infrações. No que se refere às características dos estabelecimentos, 

àqueles que fazem parte de uma rede (RP = 4.56; IC95%= 1.94-10.73), classificadas, de acordo com o seu tamanho como, como 

grandes/hiper (RP= 1.53; IC95= 1.07-2.17), e com recebimento de representantes da indústria/empresas de substitutos de LM e 

Produtos de puericultura (RP= 2.86; IC9%= 1.43- 5.72), apresentaram associação estatisticamente significante com infrações. 

Registou-se menor ocorrência e infrações nos estabelecimentos quando gerentes (RP= 0.44; IC95%= 0.21-0.91) e 

farmacêuticos (RP= 0.44; IC95%= 0.21-0.91) definiam a organização e disposição de substitutos do LM e produtos de 

puericultura nas prateleiras. Entretanto, quando essa organização era definida pela matriz do estabelecimento, a chance de 

infração aumentava em 3.23 mais vezes (IC95%= 1.64- 6.34). 

A análise ajustada para os fatores associados à ocorrência de infrações registrou para estabelecimentos com profissional 

do sexo masculino chance 2.44 vezes maior (IC95%= 1.06- 5.06) de infração, bem como recebimento de representante de 

indústria/empresas de substitutos de LM e produtos de puericultura em 2.80 vezes mais (RP= 2.80; IC95% =1.33-5.87). 

Manteve-se associado com a menores chances de infração os estabelecimentos com profissionais de idade maior que 

trinta anos (RP= 0.21; IC95%=0.7-0.59), trabalhar na rede por menos de um ano (RP=0.40; IC95%= 0.16-0.97) ou entre 1 e 5 

anos (RP=0.23; IC95%=0.08-0.60).
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Tabela 5. Ocorrência de infração e fatores associados segundo o perfil dos Profissionais dos Estabelecimentos Comerciais e de Conhecimento sobre a NBCAL 

Multi-NBCAL, Belém-Pará- Brasil, 2018 (n=197*). 

 

N % 

Infrações RP bruta (IC95%) Valor de P RP ajustada (IC95%) Valor de P 

N %     

Características do entrevistado       

Sexo       

 Feminino 120 60 81 67,50 1 

0.05 

1  

 Masculino 80 40 64 80 1.92 (0.98- 3.75) 2.44(1.06- 5.06) 0.03 

Faixa Etária       

 Até 30 anos 48 24 54 76.06 1    

 >30 152 73 89 70.63 0.36 (0.15-0.88) 0.02 0.21 (0.7-0.59) 0.00 

Cor da pele       

 Preta /parda 134 67 98 73.13 1.10 (0.57- 2.11) 0.77 **  

 
Branca + Amarela ou indígena 66 33 47 71.21 1   

 

Função/Cargo       

 Gerente 107 54,31 27 71,05 1.51 (0.73- 3.13) 0.26 **  

 Farmacêutico 52 26,40 81 75,70 1  **  

 Ambos 38 19,29 35 67,31 1.19 (0.48- 2.96) 0.70 **  

Escolaridade       

 Até Ens. Fund. Completo + Até 
Ens. Médio Completo 71 36.04 54 76.06 1.32 (0.67- 2.57) 0.41 ** 

 

 Ens Superior Completo 
/Pós-Graduação 126 63.96 89 70.63 1  ** 

 

Trabalho no Estabelecimento       

 Menos de 1 ano 101 51,27 76 75,25 0.90 (0.90-2.23) 0.82 **  

 Entre 1 e 5 anos 61 30,96 40 65,47 0.56 (0.21- 1.45) 0.23 **  

 6 anos ou mais 35 17,77 27 77,14 1  **  

Trabalho na Rede       

 
Menos de 1 ano 38 19,29 23 60,53 0.26 (0 .11- 0.64) 0.00 0.40 (0.16-0.97) 0.04 

 Entre 1 e 5 anos 54 27.41 39 72,22 0.45 (0.19- 1.05) 0.06 0.23(0.08-0.60) 0.00 

 6 anos ou mais 87 44.16 74 85,06 1    

Conhece a NBCAL       

 Não 74 37,56 52 70,27 1.06 (0 .52- 2.17) 0.37 **  

 Mais ou menos 49 24,87 38 77,55 1.46 (0.63- 3.37) 0.85 **  
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 Sim 74 37,56 53 71,62 1  **  

          

Treinamento em AM e Alimentação Infantil 
      

 Não 114 57,87 67 73,63 1.02 (0.54- 1.93) 0.93 **  

 Sim 83 42,13 78 71,56 1  **  

        **  

Treinamento em NBCAL       

 Não 159 80,71 119 74.84 1.73 (0.81- 3.67) 0.15 1.28 (0.52-1.52) 0.58 

 Sim 38 19,29 24 63.16 1  1  

          

Frequências absolutas e relativas e regressão logística. Cálculo da Razão de Prevalência. *Profissionais entrevistados excluindo as recusas. Fonte: Autores (2020). 

 

Tabela 6. Ocorrência de infração e fatores associados segundo o perfil dos Estabelecimentos Comerciais - Multi-NBCAL, Belém-Pará- Brasil,  

2018. 
 

N % Infrações % RP bruta (IC95%) 
Valor de 

P 
RP ajustada 

(IC95%) 
Valor de 

P 

Parte de uma Rede         

 Não 26 13 11 42.31 1  1  

 Sim 174 87 134 77.01 4.56 ( 1.94 -10.73) 0.00 2.82 (0.88-9.00) 0.08 

Tamanho         

 Pequeno/Médio 126 63 84 19.23 1  1  

 Grande/ Hiper 74 37 61 82.43 1.53 (1.07-2.17) 0.01 1.41 (1.00- 2.03) 0.06 

Recebe visita VISA         

 Não 114 60.32 94 75.20 1.37 (0.72- 2.62) 0.32 **  

 Sim 75 39.68 51 68.00 1  **  

Definição de organização         

Gerente         

 Não 159 

 

79.50 121 76.10 1  1  

 Sim 41 20.50 24 58.54 0.44 (0.21-0.91) 0.02 1.59 (0.49- 5.19) 0.43 

Farmacêutico         

 Não 190 95 140 73.68 1    
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Sim 10 5 5 50 0.44(0.21-0.91) 0.02 0.76 (0.15-3.86) 0.74 

Matriz do estabelecimento         

 Não 52 26 28 53.85 1  1  

 Sim 148 74 71 79.05 3.23 ( 1.64- 6.34) 0.00 2.68 (0.68-10.50) 0.15 

Fabricante         

 
Não 183 91.50 131 71.58 1  **  

 Sim 17 8.50 14 82.35 1.85 (0.51- 6.71) 0.34 **  

Recebe representante         

 
Não 47 23.86 26 55.32 1  1  

 
Sim 150 76.14 117 78.00 2.86 (1.43- 5.72) 0.00 2.80 (1.33-5.87) 0.00 

Frequências absolutas e relativas e regressão logística. Cálculo da Razão de Prevalência. Fonte: Autores (2020)
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4. Discussão 

As farmácias/drogarias representaram a maioria dos estabelecimentos comerciais pesquisados e o quantitativo destas 

indentificadas pelo estudo em Belém demonstrou que o município segue a tendência nacional, que saltou de 59.378 para 73.895 

entre os anos de 2006 e 2013, de acordo com os dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) (Brasil, 2015a). 

De acordo com a Federação Brasileira de Farmácias (FEBRAFAR) o faturamento do mercado farmacêutico até o mês 

de novembro de 2018 teve um incremento de 11,89% com relação ao mesmo período do ano anterior (FEBRAFAR, 2019). 

Neste contexto, as estratégias mercadológicas podem ser direcionadas com o intuito de, usufruindo do momento de 

expansão do mercado farmacêutico no país, ampliar a abrangência entre consumidores não só de medicamentos como de demais 

produtos comercializados nos estabelecimentos, contribuindo, assim, com o aumento os lucros empresariais (Gomes et al., 2021). 

A Lei 5.991 de 1973, que regulamenta o comércio de medicamentos e estabelece as diretrizes para a abertura de 

farmácias e drogarias no Brasil, exige a presença do farmacêutico durante todo o funcionamento do estabelecimento, mas, apesar 

disso, farmácias e drogarias são classificadas como “comercio varejista de produtos farmacêuticos para uso humano e 

veterinário”, e não como estabelecimentos de saúde (IBGE, 2013; Carvalho, 2017). 

Os farmacêuticos compõem a maior parte dos profissionais entrevistados em Belém e é significativa a presença destes 

profissionais no comércio, destacando-se como os profissionais de saúde que tem atuação fortemente estabelecida em farmácias 

e drogarias, e, por isso, possuem grande possibilidade de acesso à população, o que os tornam importantes para o cumprimento 

da NBCAL (Monteiro, 2006; Oliveira et al., 2017). 

O emprego de práticas de atenção farmacêuticas contribui para a garantia, fortalecimento e proteção do AM por meio 

de orientações adequadas e satisfatórias. Neste contexto, as farmácias e drogarias têm caráter de estabelecimentos de saúde, mas 

poderiam ter seus papéis potencializados no âmbito da saúde coletiva se direcionados no sentido da promoção da saúde, 

distanciando-se da mera prática de interpretação de receituário médico (Oshiro & Castro, 2002; Vieira, 2007; Brasil, 2014). 

A maioria dos profissionais responsáveis pelos estabelecimentos comerciais relataram orientar mães sobre o aleitamento 

materno, apesar de informarem não conhecer ou conhecer parcialmente a NBCAL e não terem participado de treinamento sobre 

aleitamento materno ou sobre a norma. 

A extensão das orientações e intervenções educativas para o puerpério são fundamentais para a prática bem-sucedida 

do AM. Nesse momento o suporte profissional e social é de extrema importância, haja vista ser o período onde surgem as maiores 

dificuldades e necessidades de adaptação. A diminuição da orientação profissional sobre AM após a alta hospitalar associa-se a 

AME por tempo menor que o recomendado e do desmame precoce (Wouk et al., 2017; Alvarenga et al., 2017). 

Logo, a qualificação dos profissionais que atuam no comércio é necessária para o cumprimento da norma, já que os 

mesmos são alvos constantes de campanhas publicitárias realizadas pela indústria (Rea & Toma, 2000; Martins & Montrone, 

2009). 

Intervenções educativas que evidenciem a importância do AM deveriam ser empregadas no cotidiano da prática 

profissional de forma permanente e rigorosa com o intuito de disseminar informações à sociedade. Para isso, é importante o 

investimento para o aprimoramento da capacidade clínica e de aconselhamento, melhoria da qualidade da formação, bem como 

a disponibilidade de ferramentas e instrumentos educativos (Giugliani, 2000; Escobar et al., 2002; Moreira & Fabbro, 2005). 

No entanto, estudo recente realizado em farmácias/drogarias e supermercados na cidade do Rio de Janeiro/RJ em 2018 

demonstrou mais da metade dos responsáveis por farmácias/drogarias e mais de 1/3 dos responsáveis por supermercados 

relataram em entrevista não terem conhecimento sobre a NBCAL (Silva, 2020). 

Mesmo que em menor grau que o esperado, obteve-se resultados positivos com a aplicação de intervenção educativa, 

principalmente quando direcionadas à farmacêuticos, no sentido de modificar ações mercadológicas comuns e, 

consequentemente, contribuir para o cumprimento da NBCAL provocando a redução da quantidade de farmácias que 
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desobedecem a norma, bem como a diminuição do número de infrações. Acredita-se que quanto maior o conhecimento sobre a 

legislação, menor a ocorrência de promoções comerciais irregulares (Rodrigues et al., 2021). 

Apesar da indústria sempre ter sido colocada a par das atualizações ocorridas, os responsáveis pelos estabelecimentos 

não foram orientados ou informados sobre a NBCAL para que tomassem as providências necessárias para a adequada 

comercialização dos produtos abrangidos (Silva et al., 2020, Toma & Rea, 1997). 

No Brasil, essas empresas tem atuado com o intuito unicamente comercial nos estabelecimentos, utilizando estratégias 

mercadológicas em propagandas irregulares quando deveria direcionar suas práticas promocionais a produtos realmente 

necessários em situações particulares, como fórmulas infantis específicas para casos de impossibilidades de amamentação, por 

exemplo (Cyrillo et al., 2009; Silva et al., 2020; Toma & Rea, 1997). 

A análise dos dados demonstrou que houve maior chance de ocorrência de infrações em estabelecimentos que fazem 

parte de uma rede, são classificadas estruturalmente como grandes/hiper, recebem visitas de representantes da indústria/empresas 

de substitutos de LM e Produtos de puericultura, onde a disposição dos produtos abrangidos pela NBCAL nas gôndolas era 

definida pela matriz do estabelecimento e o profissional responsável é do sexo masculino. 

Nos estabelecimentos que compõem redes e que são considerados de grande porte, os profissionais responsáveis não 

são autorizados ou não lhes são atribuídas competencias para interferir caso identiquem infrações à NBCAL, já que precisam 

seguir determinações mercadológicas impostas e controladas por uma matriz (Rodrigues et al., 2021). 

 Além disso, este tipo de estabelecimento têm investido para se tornar cada vez mais atrativo, oferecendo diversidade 

de setores, produtos e serviços, o que contribui para o aumento do tempo de permanência dos consumidores no ambiente e ainda 

estão sendo  priorizados pelos fabricantes de substitutos do LM como estratégias para a redução de preço ao consumidor final a 

fim de garantir seu espaço no mercado e manter a lucratividade (Costa & Crescitelli, 2003; IDEC, 2013; IDEC, 2020; Martinez, 

2009). 

As infrações mais recorrentes identificadas em Belém foram referentes a promoções de preços e exposição especial e, 

em menor quantidade, a oferta de brindes. 

Ao oferecer um desconto no preço do produto, o mercado consegue satisfazer a intenção de diminuir gastos, economizar 

dinheiro, gerando no consumidor uma sensação de vantagem em uma compra, atingindo assim fatores emocionais, como 

elevação do auto estima pelo fato de sentir-se inteligente (Shimp, 2009; Santini, 2015; Santini et al., 2015). 

As gondolas são ferramentas imprescindíveis no ambiente de vendas. No momento de decisão de compra, a maioria dos 

consumidores são influenciados pela posição dos produtos desde que essa distribuição obedeça uma sequência lógica e 

estratégica. Produtos que estejam em lugares, quantidades, momentos propícios e sinalizados de forma atrativa, tendem a prender 

a atenção do comprador e influenciar no consumo (Rosa & Dias, 2015). 

A oferta de brindes vinculados a compra de determinado produto consegue ser eficaz para a divulgação de marcas e 

empresas. Esse tipo de promoção passa a impressão de que o cliente está ganhando o brinde sem custos ou a um custo menor do 

que normalmente vale, o que influencia o comportamento do consumidor no momento da compra (Santini, 2015; Belch & Belch, 

2014). 

Aproximadamente 11% dos profissionais entrevistados afirmaram receber brindes, prêmios e amostra grátis de 

representante de indústria/empresas de substitutos de LM e produtos de puericultura. 

Ao aceitar ser presenteado, o profissional tem sua imagem vinculada às marcas e produtos, dando credibilidade aos 

mesmos, o que pode influenciar a decisão de compra e estimular o consumo pelos que observam, pois passam a acreditar que o 

profissional tem uma relação de confiança, aprova a qualidade e recomenda o uso desses produtos. A oferta de presentes aos 

profissionais visa ainda garantir que os produtos sejam indicados aos consumidores e pacientes, gerando provável fidelização 

dos mesmos (Rea & Toma, 2000, Pereira et al., 2016). 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i1.25008
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Apresentaram menor chance de ocorrência de infrações em estabelecimentos onde os profissionais responsáveis 

estavam na faixa etária maior que 30 anos, com tempo de trabalho no estabelecimento menor que 1 ano ou entre 1 e 5 anos e 

onde gerentes e farmacêuticos definiam a organização e disposição de substitutos do LM e produtos de puericultura nas 

prateleiras. 

Os conflitos de interesses (CoI) existentes na relação da indústria com profissionais, associações e organizações de 

saúde, entidades de classes profissionais e órgãos governamentais, também são entraves para o cumprimento da NBCAL no 

comércio, colocando em risco o bem-estar e saúde dos indivíduos, pois priorizam os interesses mercadológicos e comprometem 

a fiscalização devido a condescendência ocasionada pelo relacionamento estabelecido entre os agentes em questão (Rule & 

Shamoo, 1997; Freedhoff & Hébert, 2011; Brasil, 2015b; Lopes, 2017). 

As associações de profissionais de saúde do Brasil e do mundo devem garantir que profissionais, lactentes, lactantes 

sejam protegidos de práticas abusivas de comercialização de substitutos do LM e que seus membros sejam resguardados dos CoI 

nos serviços de saúde, impedindo que esses ambientes se tornem espaços de comercialização irregular de substitutos do leite 

materno (Costello et al., 2017). 

Dentre as limitações do presente estudo tem-se a exclusão de lojas de departamentos e lojas de conveniências que 

comercializam substitutos do LM e produtos de puericultura, além de estabelecimentos de saúde, como maternidades, que 

exercem influência sobre o consumo desses produtos por meio da prática de profissionais de saúde. 

Os resultados aqui obtidos, expostos e discutidos podem contribuir com os órgãos de Vigilância Sanitária de maneira a 

subsidiar ações voltadas para o comércio e para os profissionais que lá atuam, com o intuito de aprimorar e fortalecer estratégias 

que promovam efetivamente o cumprimento da NBCAL nos estabelecimentos e, consequentemente, garantir a SAN de lactantes 

e crianças de primeira infância, contribuindo assim para a saúde materno infantil. 

 

5. Conclusões 

O estudo identificou que fatores como o porte dos estabelecimentos comerciais, as atribuições dos gerentes ou 

responsáveis no que se refere à disposição dos produtos nas gôndolas e a presença da indústria/empresas de substitutos de LM e 

produtos de puericultura no comércio foram associadas a ocorrência de infrações a NBCAL. 

Nesse contexto, conclui-se que é importante o investimento em qualificação dos  profissionais do comércio sobre a 

norma, engajamento e comprometimento por parte dos  proprietários e responsáveis pelos estabelecimentos para o cumprimento 

da legislação, a realização de monitoramento em todo o território nacional, fiscalização constante e efetiva do cumprimento da 

NBCAL pelos órgãos responsáveis e  aplicação de punições no intuito de regular a atuação da indústria/empresas de substitutos 

do LM e produtos de puericultura, haja vista a quantidade significativa de irregularidades na promoção comercial percebidas no 

comércio de Belém, o que demonstra deficiência ou inatividade dos órgãos fiscalizatórios no sentido de coibir práticas comerciais 

abusivas. 

Desta forma, sugere-se o desenvolvimento de pesquisas futuras em estabelecimentos comerciais não englobados aqui 

(lojas de departamento, lojas de conveniências),  bem como a realização de estudos sobre o conhecimento, percepção e conduta 

de profissionais de saúde que atuam em instituições como maternidades em Belém, com profissionais responsáveis pelo 

acompanhamento pré-natal, crescimento e desenvolvimento de crianças, além de responsáveis e mães de lactantes usuárias do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no âmbito da Atenção Primária a Saúde (APS) por todo o território nacional, com objetivo de 

identificar o cumprimento da NBCAL e o conhecimento de tais atores sobre a mesma, fatores importantes para a disseminação 

e afirmação da norma. 
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